
Submeto à apreciação dos membros dessa respeitável 
Casa Legislativa o Projeto de Lei anexo, que dispõe sobre o Programa Gol 
de Placa e dá outras providências.

A presente proposta, ao instituir o Programa Gol de 
Placa, visa a incentivar o Futebol Profissional do Estado da Paraíba, através 
de liberação da captação de recursos pelos clubes profissionais integrantes 
da Primeira Divisão do Campeonato Paraibano de Futebol, junto aos 
contribuintes do Imposto Sobre Operações Relativas à Circulação de 
Mercadorias e sobre Prestações de Serviços de Transporte Interestadual e 
Intermunicipal e de Comunicação (ICMS).

Estabelece ainda que os recursos captados pelos clubes 
beneficiários do referenciado Programa junto aos contribuintes 
patrocinadores serão enquadrados na condição de antecipação ICMS, 
podendo ser deduzidos mensalmente do tributo devido pelo contribuinte 
patrocinador, sob a forma de crédito fiscal, desde que a dedução, em cada 
mês de recolhimento, não ultrapasse o percentual de 5% (cinco por cento) 
calculado sobre o imposto recolhido no mês anterior.

Visando, pois, a estimular o futebol profissional no 
Estado da Paraíba, levo à consideração de Vossa Excelência e de seus pares 
o Projeto de Lei em apreço, que, haja vista o caráter de extrema relevância e 
urgência, requer-se para o mesmo tramitação urgente/T\

A Sua Excelência o Senhor 
ARTHUR PAREDES CUNHA LIMA
Presidente da Assembléia Legislativa do Estado da Paraíba 
João Pessoa -  PB
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Colho o ensejo, ainda, para externar a mais alta 
expressão de apreço e de consideração a Vossa Excelência e aos nobres 
pares, nesse Poder Legislativo Estadual.

N
Governador
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Projeto de Lei n° X ) João Pessoa, de de 2008

Dispõe sobre o Programa Gol de 
Placa, no Estado da Paraíba, e dá 
outras providências.

Art. Io O Programa Gol de Placa é destinado a 
incentivar o Futebol Profissional do Estado da Paraíba, através da 
captação de recursos pelos clubes profissionais integrantes da Primeira 
Divisão do Campeonato Paraibano de Futebol, junto aos contribuintes do 
Imposto Sobre Operações Relativas à Circulação de Mercadorias e Sobre 
Prestações de Serviços de Transporte Interestadual e Intermunicipal e de 
Comunicação (ICMS).

Parágrafo único. Para fins desta Lei, considera- 
se Primeira Divisão do Campeonato Paraibano de Futebol o evento 
organizado e dirigido pela Federação Paraibana de Futebol -  FPF.

Art. 2o Os recursos captados pelos clubes 
beneficiários do Programa Gol de Placa, junto aos contribuintes 
patrocinadores, serão enquadrados na condição de antecipação do 
Imposto Sobre Operações Relativas à Circulação de Mercadorias e Sobre 
Prestações de Serviços de Tranporte Interestadual e Intermunicipal e de 
Comunicação (ICMS), podendo ser deduzidos mensalmente do tributo 
devido pelo contribuinte patrocinador, sob a forma de crédito fiscal, desde 
que a dedução, em cada mês de recolhimento, não ultrapasse o percentual 
de 5% (cinco por cento) calculado sobre o imposto recolhido no mês 
anterior.

§ I o Para fazer jus ao crédito fiscal de que trata o 
caput deste artigo, o contribuinte patrocinador deverá atender às seguintes 
exigências/p
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I -  encontrar-se adimplente relativamente às suas 
obrigações principais e acessórias perante o Erário Estadual;

II -  solicitar autorização à Secretaria de Estado da 
Receita para o uso do crédito fiscal, mediante apresentação de 
comprovação de que recolheu a respectiva importância, no mês anterior 
ao da utilização, em favor de clubes beneficiários definidos no art. Io 
desta Lei, em valor não superior aos limites definidos pelo Programa Gol 
de Placa;

III -  manter, sob sua guarda e à disposição da 
Secretaria de Estado da Receita, os comprovantes de recolhimento dos 
valores objeto de sua participação no Programa Gol de Placa, 
devidamente acompanhados dos despachos de autorização de uso do 
referido crédito pelo prazo de 05 (cinco) anos, a contar do primeiro dia 
útil após o exercício financeiro em que fizer o uso do crédito fiscal.

§ 2o Observados os limites previstos nesta Lei, o 
contribuinte patrocinador poderá liberar os recursos e fazer o uso do 
crédito, de acordo com uma das formas a seguir:

I -  integralmente, deduzido, a título de crédito, o 
respectivo valor do ICMS a ser recolhido, em número de parcelas que 
será definido pela Secretaria de Estado da Receita;

II -  parceladamente, na forma autorizada pela 
Secretaria de Estado da Receita.

§ 3o Os recursos decorrentes dos patrocínios serão 
recolhidos em conta corrente bancária aberta no banco gestor dos recursos 
do Estado especificamente para essa finalidade, em nome do Programa 
Gol de Placa, com subtítulo em nome do clube beneficiário, cujos extratos 
deverão ser encaminhados mensalmente pelos clubes beneficiários à 
Controladoria Geral do Estado.

Art. 3o Para vigorar no exercício financeiro de
2008, os recursos destinados ao Programa Gql de Placa são fixados em
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R$ 1.406.342,00 (um milhão quatrocentos e seis mil e trezentos e 
quarenta e dois reais).

§ I o Para o exercício financeiro de 2009, no mês de 
janeiro do mesmo ano, o valor fixado no caput deste artigo será corrigido 
pela variação que ocorrer no período entre novembro do ano de 2007 e 
dezembro do ano de 2008, aplicando-se o índice Nacional de Preços ao 
Consumidor Amplo ou outro índice que venha a ser adotado para essa 
finalidade pelo Governo do Estado.

§ 2o Para os exercícios financeiros de 2010 e 
seguintes, no mês de janeiro de cada ano, o valor fixado para o Programa 
Gol de Placa será obtido pelo acréscimo ao valor para o exercício 
anterior, em conformidade com as regras desta Lei, da variação percentual 
do índice Nacional de Preços ao Consumidor Amplo (IPCA), calculado 
pelo IBGE, que ocorrer no ano anterior, ou de outro índice que venha a 
ser adotado para essa finalidade pelo Governo do Estado.

Art. 4o Para os efeitos desta Lei, ficam definidos os 
clubes beneficiários do Programa Gol de Placa e os indicadores 
percentuais anuais máximos de suas captações respectivas, que serão 
aplicados sobre os valores estabelecidos no Art. 3o desta Lei, para entrar 
em vigor a partir do exercício de 2008:

I -  clube campeão paraibano -  12,7992% (doze 
inteiros e sete mil novecentos e noventa e dois décimos milésimos por 
cento);

II -  clube vice-campeão paraibano -  10,6659% (dez 
inteiros e seis mil seiscentos e cinquenta e nove décimos milésimos por 
cento);

III -  clube terceiro colocado no Campeonato 
Paraibano -  8,5328% (oito inteiros e cinco mil trezentos e vinte e oito 
décimos milésimos por cento);

IV -  clubes indicados para participarem do 
Campeonato Brasileiro -  14,2213% (catorze inteiros e dois mil duzentos 
e treze décimos milésimos por cento), distribuídos em partes iguais entre
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os beneficiários indicados, no ano em que participarem do mencionado 
torneio;

V -  clubes indicados para participarem da Copa 
Brasil -  12,0881% (doze inteiros e oitocentos e oitenta e um décimos 
milésimos por cento), distribuídos em partes iguais entre os beneficiários 
indicados, no ano em que participarem da Copa do Brasil;

VI -  demais clubes participantes do campeonato -  
41,6927% (quarenta e um inteiros e seis mil novecentos e vinte e sete 
décimos milésimos por cento), distribuídos em partes iguais entre os 
referidos clubes.

§ I o Para a distribuição dos valores referidos nos 
incisos I, II e III do caput deste artigo, serão consideradas como bases de 
referências as classificações alcançadas pelos clubes beneficiários do 
Projeto Gol de Placa na Primeira Divisão do Campeonato Paraibano de 
Futebol realizado no ano imediatamente anterior ao da fruição do 
benefício.

§ 2o A partir da vigência desta Lei, os clubes 
beneficiários do Programa Gol de Placa obrigam-se a apresentar à 
Secretaria de Estado da Juventude, Esporte e Lazer, através de documento 
formal assinado por seus Presidentes e Tesoureiros, a relação dos seus 
patrocinadores com a indicação dos respectivos valores de patrocínio.

Art. 5o Antes do início das competições, através de 
formulário padronizado, os clubes beneficiários do Programa Gol de 
Placa obrigam-se a apresentar à Secretaria de Estado da Juventude, 
Esporte e Lazer os Planos de Aplicação dos recursos a serem captados.

Parágrafo único. Excepcionalmente, em 2008, os 
clubes poderão apresentar os Planos de Aplicação dos recursos a serem 
captados em até 30 (trinta) dias após a vigência desta Lei.

Art. 6o Em até 60 (sessenta dias) após o 
encerramento das competições de que participarem, sob ofício, os clubes 
beneficiários do Programa Gol de Placa deverão apresentar Prestações de

v
m

v



Contas à Controladoria Geral do Estado, individualizadas para cada tipo 
de competição realizada, demostrando a efetiva utilização dos recursos 
constantes dos Planos de Aplicação entregues, devendo os documentos 
serem formalizados em 02 (duas) vias devidamente assinadas por seus 
Presidentes e Tesoureiros.

Parágrafo único. As ressalvas registradas nos 
Pareceres Técnicos emitidos pela Controladoria Geral do Estado obrigam 
os clubes beneficiários a justificá-las e a resolvê-las, sob pena de 
perderem as condições para futuras captações através do Programa Gol de 
Placa.

Art. T  Os clubes beneficiários dos incentivos 
previstos no Programa Gol de Placa obrigam-se a disponibilizar pessoal 
capacitado e recursos materiais para o atendimento dos alunos das 
Escolas Públicas Estaduais e Municipais, através da realização de aulas de 
futebol, palestras sobre os esportes, o condicionamento físico e a 
recreação, segundo cronograma estabelecido e previamente aprovado pela 
Secretaria de Estado da Juventude, Esporte e Lazer.

Art. 8o É obrigatório o uso das logomarcas dos 
contribuintes patrocinadores e do Programa Gol de Placa nos uniformes e 
padrões utilizados pelos atletas durante as competições da Primeira 
Divisão do Campeonato Paraibano de Futebol.

Art. 9o É obrigatória a afixação das logomarcas dos 
contribuintes patrocinadores e do Programa Gol de Placa nos estádios 
onde forem realizadas as partidas de futebol da Primeira Divisão do 
Campeonato Paraibano de Futebol, com a observância de layout 
previamente aprovado pela Secretaria de Estado da Comunicação 
Institucional.

Art. 10. Para os efeitos do Programa Gol de Placa, 
são consideradas atribuições próprias da Secretaria de Estado da 
Juventude, Esporte e Lazer/



I -  remeter à Secretaria de Estado da Receita e à 
Controladoria Geral do Estado, no prazo de até 30 (trinta) dias contados 
da data do encerramento das disputas da Primeira Divisão do Campeonato 
Paraibano de Futebol, com base em documentação emitida pela Federação 
Paraibana de Futebol, as classificações obtidas pelos clubes beneficiários 
do Programa Gol de Placa;

II -  recepcionar, examinar e aprovar os Planos de 
Aplicação apresentados, para posterior remessa à Secretaria de Estado da 
Receita, devidamente assinados pelo Secretário e visados por um servidor 
especificamente designado para esta finalidade;

III -  gerar informações à Secretaria de Estado da 
Receita e à Controladoria Geral do Estado, relativamente aos valores a 
serem liberados, de acordo com as classificações obtidas pelos clubes 
beneficiários do Programa Gol de Placa na Primeira Divisão dos 
Campeonatos Paraibanos de Futebol;

IV -  exercer o papel de órgão central do fluxo de 
informações do Programa Gol de Placa, tendo como atribuição legal o 
poder de decisão sobre a aprovação dos Planos de Aplicação e dos valores 
a serem liberados;

V -  organizar os procedimentos de arquivamento e 
manutenção dos documentos relativos ao Programa do Gol de Placa.

Parágrafo único. A Secretaria de Estado da 
Juventude, Esporte e Lazer, através de Portaria a ser publicada no Diário 
Oficial do Estado, designará um servidor pertencente ao seu quadro 
funcional, para encarregar-se dos procedimentos administrativos de 
implementação e gerenciamento do Programa Gol de Placa.

Art. 11. A realização de despesas em desacordo 
com as normas estatuídas no Programa Gol de Placa implica 
responsabilização dos clubes beneficiários infratores, obrigando a 
devolução dos valores liberados, devidamente corrigidos pela variação do 
índice Nacional de Preços ao Consumidor Amplo, utilizando para a
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correção de débitos com o Erário Estadual ou outro índice que venha a ser 
adotado para essa finalidade pelo Governo do Estado.

Art. 12. Decreto do Poder Executivo regulamentará 
esta Lei, no que couber.

Art. 13. Esta Lei entra em vigor na data de sua
publicação.

Art. 14. Revogam-se as Leis n° 7.727, de 06 de 
maio de 2005, e 7.820, de 05 de outubro de 2005.

PALÁCIO
PARAÍBA, em João Pessoa, 
Proclamação da República.

DO GOVERNO DO ESTADO DA
de . de 2008, 120° daX y



CWifico, parao s devidos fins, que esta 
j y o^ t o d a n o p ° E ,  nesta Data
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IN ° 7 .7 2 7 ,DE 06 DE MAIO D E 2005

de Atos e
..................G a L a s a  ClVh do Governador

j f tr
Institui o Programa Estadual de 
Incentivo ao Futebol Profissional, no 
Estado da Paraíba, denominado GOL 
DE PLACA, e dá outras providências.

í;-- ,»_
I do ?'*■' 
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O GOVERNADOR DO ESTADO DA PARAÍBA:

Faço saber que o Poder Legislativo decreta e eu 
sanciono a seguinte Lei:

A rt Io Fica instituído o Programa Estadual de 
Incentivo ao Futebol Profissional, no Estado da Paraíba, denominado 
GOL DE PLACA.

A rt 2° Através do GOL DE PLACA, os clubes 
profissionais participantes da Ia Divisão do Campeonato Paraibano de 
Futebol e de competições nacionais poderão captar recursos, junto a 
contribuintes do ICMS, cujo valor não poderá exceder os seguintes 
limites anuais:

I -  campeão paraibano -  R$ 180.000,00 (cento e
oitenta mil reais);

II -  vice-campeão paraibano -  R$ 150.000,00 (cento 
e cinquenta mil reais);

III -  terceiro colocado no Campeonato Paraibano -  
R$ 120.000,00 (cento e vinte mil reais);

IV -  demaiis participantes do Campeonato Paraibano 
-  R$ 100.000,00 (cem mil reais) cada c lu b es
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V -  participantes do Campeonato Brasileiro -  R$ 
.000,00 (duzentos mil reais) divididos, igualitariamente, para cada

ube;
VI -  participantes da Copa do Brasil -  R$ 

10.000,00 (cento e setenta mil reais) divididos, igualitariamente, para
aclube.

' A rt 3o Os recursos captados pelos clubes junto aos
^contribuintes terão o tratamento de antecipação de ICMS e poderão ser 
peduzidos do ICMS devido pela pessoa jurídica, mensalmente, sob a 
ifòrma de crédito fiscal, não podendo, em cada mês de recolhimento, 
"Ultrapassar os seguintes limites percentuais :

I -  2,0% do ICMS mensal a recolher, quando este for 
Ide valor igual ou inferior a R$ 1.000.000,00 (um milhão de reais); 
t  II -  1,0% do ICMS mensal a recolher, quando este
for de valor entre R$ 1.000.000,01 (um milhão de reais e um centavo) e 
RS 2.000.000,00 (dois milhões de reais);

m  -  0,5% do ICMS mensal a recolher, quando este 
fòr de valor entre RS 2.000.000,01 (dois milhões de reais e um centavo) e 
RS 6.000.000,00 (seis milhões de reais); 

is ■ IV -  0,25% do ICMS mensal a recolher, quando este
for de valor superior a RS 6.000.000,01 (seis milhões de reais e um 
centavo).

■ Parágrafo único. O contribuinte, para fazer jus ao
crédito fiscal de que trata o caput deste artigo, deverá: , .

: .. .. ..g*<- a--. ■

I -  encontrar-se adimplente com suas obrigações 
para com a Fazenda Estadual, tanto principais quanto acessórias;

II -  solicitar autorização à Secretaria da Receita 
Estadual, para o uso do crédito fiscal, comprovando que recolheu, no mês 
anterior ao da utilização, a respectiva importância em favor de clube(s) 
participante(s) do Campeonato Profissional de Futebol da Ia Divisão,

VM
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jbrganizado pela Federação Paraibana de Futebol e de competições 
ãonais, não superior ao limite definido no artigo 2o, desta Lei.

III -  manter, por cinco anos, a contar do primeiro dia 
após o exercício financeiro em que fizer uso do crédito fiscal, sob a 

sua guarda e à disposição da Secretaria da Receita Estadual, os 
|comprovantes de recolhimento dos valores objeto de sua participação no 

)L DE PLACA, acompanhados dos despachos de autorização de uso 
do referido crédito.

Art. 4o Os clubes profissionais deverão apresentar à 
Secretaria de Juventude, Esporte e Lazer a relação dos patrocinadores e 
respectivos valores de contribuição, bem como plano de aplicação dos 
recursos captados, sujeitos à aprovação da supramencionada Secretaria, 

p . devendo, até o dia Io de março do ano seguinte ao do recebimento de. tais 
J . recursos, prestar contas, demonstrando a utilização dos recursos, em 

conformidade com o plano de aplicação.

iii* § Io Os clubes beneficiários do GOL DE PLACA 
deverão disponibilizar pessoal e recursos materiais para atendimento de 
alunos da rede pública estadual e/ou municipal em aulas de futebol, 
palestras sobre esporte e condicionamento físico e recreação de alunos, 
segundo cronograma previamente aprovado pela Secretaria da Juventude, 
Esporte e Lazer.

§ 2o Nos uniformes e padrões e nos estádios, onde 
forem realizadas as partidas de futebol do Campeonato Paraibano, deverá 
constar, segundo layout previamente aprovado pela Secretaria de 
Comunicação Institucional, logomarca das empresas còntribuintes e do 
Programa GOL DE PLACA.

A rt 5o Os recursos deverão ser recolhidos em conta 
corrente, especificamente aberta para este fim, no banco gestor dos 
recursos do Estado, em nome do clube beneficiário do programa, cujos 
extratos deverão ser, mensaímente, apresentados à Secretaria da 
Juventude, Esporte e L a zer^
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Parágrafo único. Os recursos depositados nesta 
~nta deverão ser sacados, única e exclusivamente, para o custeio do 

«o de aplicação aprovado e mediante cheques nominais emitidos em 
ávor dos beneficiários dos pagamentos, não sendo admitidos saques para 

llesouraria nem para pagamento a dirigentes do clube.

A rt 6o A realização de despesas em desacordo com 
f  o estatuído nesta Lei implica responsabilidade dos infratores com a 

respectiva devolução dos valores liberados, acrescidos de correção 
onetária, juros e demais encargos previstos na legislação, sem prejuízo 

pás sanções civis, penais e administrativas.

íá A rt V  O Poder Executivo, através da Secretaria da
Juventude, Esporte e Lazer e da Secretaria da Receita Estadual, fiscalizará 

St efetiva execução desta Lei, no que se refere à aplicação dos recursos 
tela comprometidos.

A rt 8o Em 2005, ao Programa GOL DE PLACA, 
serão destinados recursos no valor máximo de R$ 1.320.000,00 (um 
inilhão trezentos e vinte mil reais).

Parágrafo único. Nos exercícios financeiros 
ieguintes, o Poder Executivo, mediante Decreto, destinará recursos que 
não poderão ultrapassar o valor estabelecido no caput deste artigo, 
acrescido da variação do índice utilizado para correção de débitos com a 
Fazenda Estadual.!é

A rt 9o
esta Lei, no que couber.

Decreto do Poder Executivo regulamentará

publicação.
A rt 10. Esta Lei entra em vigor na data de sua

%
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PALÁCIO DO GOVERNO DO 
ÀRAÍBA, em Joâo Pessoa, 06 de maio de 2005; 117° da Proclamação 

República.
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ESTADO DA PARAÍBA 
ASSEM BLÉIA LEGISLA VIVA 

“Casa de Epitácio Pessoa”

S N° 7 . 8 2 0  DE 0 5  DE o u t u b r o

PUBLICADO NO DIÁRIO OFICIAL 
NESTA DATA

' ! / / *) / Oi-
GABINETE CIVÍL DO GOVERNADOR

D E  2005

Dá nova redação aos dispositivos da 
Lei n° 7.727, de 06 de maio de 2005, e 
adota outras providências.

O PRESIDENTE DA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO 
STADO DA PARAÍBA;

I Faço saber que o G-overnador do Estado da Paraíba adotou a
jkdida Provisória n° 15, de 25 de setembro de 2005; que a Assembleia 
legislativa aprovou, e eu, Rôinulo José de Gouveia, Presidente da Mesa 
la.Assembleia Legislativa, para os eleitos do disposto no art. 63, § 3o e 
jrt. 62, § T  da Constituição Estadual, com a redação dada pela Emenda 
fonstitucional n° 06/1994, combinado com o § 2o do art. 6o da Resolução 
|982/2005, PROMULGO, a seguinte Lei:

Art. Io O art. 3o da Lei n° 7.727, de 06 de maio de 1005, 
|assa a vigorar com a seguinte redação:

“Art. 3o Os recursos captados pelos clubes junto aos 
contribuintes terão o tratamento de antecipação de ICMS e poderão ser 
eduzidos do ICMS devido pela pessoa jurídica, mensalmente, sob a 
orma de crédito fiscal não podendo, em cada mês de recolhimento, 
jtrapassar 5% (cinco por cento) do ICMS recolhido no tnês anterior.

§ 1° O contribuinte patrocinador do clube de futebol, 
bservados os limites previstos neste e no art. 8°, poderá liberar os 

recursos e fazer uso do crédito, de acordo com uma das formas a 
eguir:

VA
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I -  efetuar a liberação do recursos integralmente, deduzindo, 
a título de crédito, o respectivo valor do 1CMS a ser recolhido, em 
número de parcelas definido pela Secretaria de Estado da Receita; ou

II ~ efetuar a liberação do recursos de forma parcelada, caso 
em que a parcela mensal será deduzida e destacada no próprio mês de 
recolhimento e depositada em favor do clube patrocinado.

§ 2o O contribuinte, para fazer jus ao crédito fiscal de que 
trata o caput deste artigo, deverá:

I -  encontrar-se adimplente com suas obrigações com a 
Fazenda Estadual, tanto principais quanto acessórias;

II -  solicitar autorização à Secretaria de Estado da Receita, 
para o uso do crédito fiscal, comprovando que recolheu, no mês 
anterior ao da utilização, a respectiva importância em favor de clube(s) 
participante(s) do Campeonato Profissional de Futebol da l,a Divisão, 
organizado pela Federação Paraibana de Futebol, e de competições 
nacionais, não superior ao limite definido no artigo 2o desta Lei;

III -  manter, por cinco anos, a contar do primeiro dia útil 
“após o exercício financeiro em que fizer uso do crédito fiscal, sob a sua 
guarda e à disposição da Secretaria de Estado da Receita, os 
comprovantes de recolhimento dos valores objeto de sua participação

5. no GOL DE PLACA, acompanhados dos despachos de autorização de 
uso do referido crédito”.

Art. 2o Os artigos 5o e 7° da Lei n° 7.727, de 06 de maio de 
2005, passam a vigorar com a seguinte redação:

“Art. 5o Os recursos deverão ser recolhidos em conta 
corrente especificamente aberta para este fim, no banco gestor dos 

{recursos do Estado, em nome do “PROGRAMA GOL DE PLACA”, 
I subtítulo: nome do clube beneficiário.

I Parágrafo único -  o clube beneficiário encaminhará
|  Controlador ia Geral do Estado, mensalmente, os extratos da cq

referida neste artigo.



Art. T  A Controladoria Geral do Estado fiscalizará a 
efetiva execução desta Lei, no que se refere à aplicação dos recursos 

|hela comprometidos”.

Art. 3o Para o exercício de 2005, o cálculo dos valores a 
1 serem liberados para patrocínio e os pra/os para uso dos créditos 
I poderão tomar por base o mês de vigência da Lei n° 7.727, de 06 de 
I  maio de 2005, observado o seguinte:

I -  a liberação dos valores relativos aos meses anteriores à 
vigência desta Medida Provisória será integral, bem como o uso do 
crédito no mês seguinte à sua liberação será feito pelo valor total 

|  depositado;

l l - o  procedimento acima previsto não se aplica aos 
patrocínios já realizados, que deverão cumprir a forma e o cronograma 
antes estabelecido.

I * Art. 4o Cabe à Secretaria de Estado da Receita o cálculo do 
valor que o contribuinte pode aplicar como patrocínio ao clube, vigente 
para o exercício de 2005, considerando o mês base definido no artigo 
anterior.

Art. 5o Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

Paço da Assembleia Legislativa do Estado da Paraíba, “Casa de 
Epitácio Pessoa”, João Pessoa, 05 de ouâbro de 2005.

L~r» C
RÔMULO JOSÉ DE GOUVEIA 

Presidente
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Dispõe sobre o Programa Gol de Placa, 
no Estado da Paraíba e dá outras 
providências.

AUTOR: GOVERNADOR DO ESTADO.
RELATOR: Dep. FABIANO LUCENA

P A R E C E R  N° ' S§C$- ÍD%

I -RELATÓRIO

A Comissão de Constituição, Justiça e Redação recebe 
para análise e parecer o Projeto de Lei N° 810/2008, da lavra do 
Excelentíssimo Senhor Governador do Estado, e que “Dispõe sobre o 
Programa Gol de Placa, no Estado da Paraíba e dá outras providências".

A matéria legislativa em epígrafe, chegou a esta Casa 
Legislativa, encaminhada por intermédio da Mensagem n° 023, de 24 de 
abril de 2008, da lavra do chefe do Poder Executivo Estadual.

regimental.
Instrução processual em termos. Tramitação na forma

É o relatório.

i
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A proposta legislativa sob apreço, visa Dispor sobre o 
Programa Gol de Placa, no Estado da Paraíba e dá outras providências.

Na Mensagem Governamental N° 023/2008, datada de 
24 de abril do corrente ano, Sua Excelência argumenta que a proposição 
tem como objeto dispor o programa Gol de Placa, no sentido de 
incentivar o futebol profissional do Estado da Paraíba, mediante liberação 
da captação de recursos pelos clubes profissionais integrantes da primeira 
divisão do campeonato paraibano de futebol, junto aos contribuintes do 
ICMS.

A iniciativa legislativa da matéria, pelo Governador do 
Estado, sob a ótica constitucional, encontra guarida no art. 86, incisos III e 
VII, da Constituição Estadual.

Ademais, entendo, que os argumentos exarados pelo 
Governador na Mensagem acima citada, justificam plenamente a 
admissibilidade da proposta, a. qual apresenta-se oportuna, procedente e 
imensamente voltada para ao desenvolvimento do esporte e da 
educação no Estado.

Diante de tais considerações, esse relator, após retido 
exame da matéria, opina pela admissibilidade regimental e constitucional 
do Projeto de Lei N° 810/2008, recomendando, afinal, por sua aprovação 
na forma original.

É o voto.
Sala das^omissões, 06 de rinaio de 2008. 

V Dep. FABIANO LUCENA
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A Comissão de Constituição, Justiça e Redação, adota e 
recomenda o parecer do Senhor Relator, pela admissibilidade 
constitucional do Projeto de Lei N° 810/2008, recomendado, afinal, por sua 
aprovação na forma original.

É o parecer.
Sala das Comissões, 06 de maio de 2008.

DEP. JOAO HENRIQUE
Membro

DEP JEOVÁ CAMPOS.
Membro

3
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DISPÕE SOBRE O PROGRAMA GOL DE 
PLACA, NO ESTADO DA PARAÍBA E DÁ 
OUTRAS PROVIDÊNCIAS.

AUTOR : Governador do Estado.
RELATOR: Dep. Fabiano Lucena.

P A R E C E R  N° 0 6 & !  ,

I - RELATÓRIO

A Comissão de Acompanhamento e Controle da Execução 
Orçamentaria recebe para análise e parecer o Projeto de Lei n° 810/2008, 
da lavra do Excelentíssimo Senhor Governador do Estado, Cássio Cunha 
Lima, e que “Dispõe sobre o Programa Gol de Placa, no Estado da Paraíba 
e dá outras providências”.

A matéria constou no Expediente do Dia da Sessão Ordinária 
do dia 24 de abril do corrente ano.

Instrução processual em termos. Tramitação na forma
regimental.

É o relatório.

II - VOTO DO RELATOR

O Projeto de Lei n° 810/2008 dispõe sobre o “Programa Gol de 
Placa” revogando a legislação anterior, para aperfeiçoar o programa em 
epígrafe, instituído com o objetivo de incentivar o Futebol Profissional do 
Estado da Paraíba, através de liberação da captação de recursos pelos 
clubes profissionais integrantes da Primeira Divisão do Campeonato 
Paraibano de Futebol, junto aos contribuintes do Imposto Sobre Operações 
Relativas à Circulação de Mercadorias e sobre Prestações de Serviços de 
Transporte Interestadual e Intermunicipal e de Comunicação (ICMS).

1



Na Mensagem Governamental n° 023, de 24 de abril do 
corrente ano, Sua Excelência, esclarece que os recursos captados pelos 
clubes beneficiários do referenciado Programa junto aos contribuintes 
patrocinadores serão enquadrados na condição de antecipação do ICMS, 
podendo ser deduzidos mensalmente do tributo devido pelo contribuinte 
patrocinador, sob a forma de crédito fiscal, desde que a dedução, em cada 
mês de recolhimento, não ultrapasse o percentual de 5% (cinco por cento) 
calculado sobre o imposto recolhido no mês anterior.

A proposta na Comissão de Constituição, Justiça e Redação -  
CCJR mereceu Parecer pela admissibilidade na sua forma original.

Com efeito, no tocante aos aspectos sujeitos a exame desta 
Comissão, compreendo, que inexistem implicações de ordem orçamentária 
ou financeira, que venha obstaculizar a regular tramitação da matéria.

No mérito, compreendo, que a proposta é oportuna e 
consistente, e de interesse público inquestionável.

Nestas condições e diante de todo o exposto, opino, 
indubitavelmente, pela admissibilidade e aprovação do Projeto de Lei n° 
810/2008, na sua forma original.

É o voto.

Sala das Comissões, em 14 de maio de 2008.
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A Comissão Permanente de Acompanhamento e Controle da 
Execução Orçamentaria, em convergência com o Voto do Senhor Relator, 
Dep. Fabiano Lucena, opina pela admissibilidade e aprovação do Projeto 
de Lei n° 810/2008, na sua forma original.

É o parecer.
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ESTADO DA PARAÍBA 
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Ofício fl°4 0 0 / 2 0 0 8
João Pessoa, 4 de junho de 2008.

Senhor Governador,

Participo a Vossa Excelência o Autógrafo do Projeto de Lei n° 
810/2008 de sua autoria que, “Dispõe sobre o Programa Gol de Placa, no 
Estado da Paraíba, e dá outras providências

Ao Excelentíssimo Senhor 
Dr. CÁSSIO CUNHA LIMA
GOVERNADOR DO ESTADO DA PARAÍBA 
“Palácio da Redenção ”
João Pessoa — PB
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ESTADO DA PARAÍBA 
ASSEMBLÉIA LEGISLATIVA

Casa de Epitácio Pessoa

AUTÓGRAFO N° 400/2008 
PRO JETO  DE L E I N° 810/2008 
AUTORIA: DO PODER EXECUTIVO

Dispõe sobre o Program a Gol de 
Placa, no Estado da Paraíba, e dá 
outras providências.

A ASSEMBLÉIA LEGISLATIVA DECRETA:

A rt. I o O Programa Gol de Placa é destinado a 
incentivar o Futebol Profissional do Estado da Paraíba, através da captação 
de recursos pelos clubes profissionais integrantes da Primeira Divisão do 
Campeonato Paraibano de Futebol, junto aos contribuintes do Imposto 
Sobre Operações Relativas à Circulação de Mercadorias e Sobre Prestações 
de Serviços de Transporte Interestadual e Intermunicipal e de 
Comunicação (ICMS).

Parágrafo  único. Para fins desta Lei, considera-se 
Primeira Divisão do Campeonato Paraibano de Futebol o evento 
organizado e dirigido pela Federação Paraibana de Futebol — FPF.

A rt. 2o Os recursos captados pelos clubes 
beneficiários do Programa Gol de Placa, junto aos contribuintes 
patrocinadores, serão enquadrados na condição de antecipação do Imposto 
Sobre Operações Relativas à Circulação de Mercadorias e Sobre Prestações 
de Serviços de Tranporte Interestadual e Intermunicipal e de Comunicação 
(ICMS), podendo ser deduzidos mensalmente do tributo devido pelo 
contribuinte patrocinador, sob a forma de crédito fiscal, desde que a 
dedução, em cada mês de recolhimento, não ultrapasse o percentual de 5% 
(cinco por cento) calculado sobre o imposto recolhido no mês anterior.



§ I o Para fazer jus ao crédito fiscal de que trata o 
caput deste artigo, o contribuinte patrocinador deverá atender às seguintes 
exigências:

I -  encontrar-se adimplente relativamente às suas 
obrigações principais e acessórias perante o Erário Estadual;

II — solicitar autorização à Secretaria de Estado da 
Receita para o uso do crédito fiscal, mediante apresentação de 
comprovação de que recolheu a respectiva importância, no mês anterior ao 
da utilização, em favor de clubes beneficiários definidos no art. Io desta 
Lei, em valor não superior aos limites definidos pelo Programa Gol de 
Placa;

III — manter, sob sua guarda e à disposição da 
Secretaria de Estado da Receita, os comprovantes de recolhimento dos 
valores objeto de sua participação no Programa Gol de Placa, devidamente 
acompanhados dos despachos de autorização de uso do referido crédito 
pelo prazo de 05 (cinco) anos, a contar do primeiro dia útil após o 
exercício financeiro em que fizer o uso do crédito fiscal.

§ 2o Observados os limites previstos nesta Lei, o 
contribuinte patrocinador poderá liberar os recursos e fazer o uso do 
crédito, de acordo com uma das formas a seguir:

I -  integralmente, deduzido, a título de crédito, o 
respectivo valor do ICMS a ser recolhido, em número de parcelas que será 
definido pela Secretaria de Estado da Receita;

II -  parceladamente, na forma autorizada pela 
Secretaria de Estado da Receita.

§ 3o Os recursos decorrentes dos patrocínios serão 
recolhidos em conta corrente bancária aberta no banco gestor dos recursos 
do Estado especificamente para essa finalidade, em nome do Programa Gol 
de Placa, com subtítulo em nome do clube beneficiário, cujos extratos 
deverão ser encaminhados mensalmente pelos clubes beneficiários à 
Controladoria Geral do Estado.

Art. 3o Para vigorar no exercício financeiro de 2008, 
os recursos destinados ao Programa Gol de Placa são fixados em R$ 
1.406.342,00 (um milhão quatrocentos e seis mil e trezentos e quarenta e 
dois reais).



§ I o Para o exercício financeiro de 2009, no mês de 
janeiro do mesmo ano, o valor fixado no caput deste artigo será corrigido 
pela variação que ocorrer no período entre novembro do ano de 2007 e 
dezembro do ano de 2008, aplicando-se o índice Nacional de Preços ao 
Consumidor Amplo ou outro índice que venha a ser adotado para essa 
finalidade pelo Governo do Estado.

§ 2o Para os exercícios financeiros de 2010 e 
seguintes, no mês de janeiro de cada ano, o valor fixado para o Programa 
Gol de Placa será obtido pelo acréscimo ao valor para o exercício anterior, 
em conformidade com as regras desta Lei, da variação percentual do índice 
Nacional de Preços ao Consumidor Amplo (IPCA), calculado pelo IBGE, 
que ocorrer no ano anterior, ou de outro índice que venha a ser adotado 
para essa finalidade pelo Governo do Estado.

Art. 4o Para os efeitos desta Lei, ficam definidos os 
clubes beneficiários do Programa Gol de Placa e os indicadores percentuais 
anuais máximos de suas captações respectivas, que serão aplicados sobre 
os valores estabelecidos no Art. 3o desta Lei, para entrar em vigor a partir 
do exercício de 2008:

I -  clube campeão paraibano — 12,7992% (doze 
inteiros e sete mil novecentos e noventa e dois décimos milésimos por 
cento);

II -  clube vice-campeão paraibano -  10,6659% (dez 
inteiros e seis mil seiscentos e cinquenta e nove décimos milésimos por 
cento);

III -  clube terceiro colocado no Campeonato 
Paraibano — 8,5328% (oito inteiros e cinco mil trezentos e vinte e oito 
décimos milésimos por cento);

IV — clubes indicados para participarem do 
Campeonato Brasileiro -  14,2213% (catorze inteiros e dois mil duzentos e 
treze décimos milésimos por cento), distribuídos em partes iguais entre os 
beneficiários indicados, no ano em que participarem do mencionado 
torneio;

V -  clubes indicados para participarem da Copa 
Brasil — 12,0881% (doze inteiros e oitocentos e oitenta e um décimos 
milésimos por cento), distribuídos em partes iguais entre os beneficiários 
indicados, no ano em que participarem da Copa do Brasil;

VI — demais clubes participantes do campeonato -  
41,6927% (quarenta e um inteiros e seis mil novecentos e vinte e sete



décimos milésimos por cento), distribuídos em partes iguais entre os 
referidos clubes.

§ I o Para a distribuição dos valores referidos nos 
incisos I, II e III do caput deste artigo, serão consideradas como bases de 
referências as classificações alcançadas pelos clubes beneficiários do 
Projeto Gol de Placa na Primeira Divisão do Campeonato Paraibano de 
Futebol realizado no ano imediatamente anterior ao da fruição do 
beneficio.

§ 2o A partir da vigência desta Lei, os clubes 
beneficiários do Programa Gol de Placa obrigam-se a apresentar à 
Secretaria de Estado da Juventude, Esporte e Lazer, através de documento 
formal assinado por seus Presidentes e Tesoureiros, a relação dos seus 
patrocinadores com a indicação dos respectivos valores de patrocínio.

Art. 5o Antes do início das competições, através de 
formulário padronizado, os clubes beneficiários do Programa Gol de Placa 
obrigam-se a apresentar à Secretaria de Estado da Juventude, Esporte e 
Lazer os Planos de Aplicação dos recursos a serem captados.

Parágrafo único. Excepcionalmente, em 2008, os 
clubes poderão apresentar os Planos de Aplicação dos recursos a serem 
captados em até 30 (trinta) dias após a vigência desta Lei.

Art. 6o Em até 60 (sessenta dias) após o 
encerramento das competições de que participarem, sob ofício, os clubes 
beneficiários do Programa Gol de Placa deverão apresentar Prestações de 
Contas à Controladoria Geral do Estado, individualizadas para cada tipo de 
competição realizada, demostrando a efetiva utilização dos recursos 
constantes dos Planos de Aplicação entregues, devendo os documentos 
serem formalizados em 02 (duas) vias devidamente assinadas por seus 
Presidentes e Tesoureiros.

Parágrafo único. As ressalvas registradas nos 
Pareceres Técnicos emitidos pela Controladoria Geral do Estado obrigam 
os clubes beneficiários a justificá-las e a resolvê-las, sob pena de perderem 
as condições para futuras captações através do Programa Gol de Placa.

Art. T  Os clubes beneficiários dos incentivos 
previstos no Programa Gol de Placa obrigam-se a disponibilizar pessoal 
capacitado e recursos materiais para o atendimento dos alunos das Escolas 
Públicas Estaduais e Municipais, através da realização de aulas de futebol,



palestras sobre os esportes, o condicionamento físico e a recreação, 
segundo cronograma estabelecido e previamente aprovado pela Secretaria 
de Estado da Juventude, Esporte e Lazer.

Art. 8o É obrigatório o uso das logomarcas dos 
contribuintes patrocinadores e do Programa Gol de Placa nos uniformes e 
padrões utilizados pelos atletas durante as competições da Primeira 
Divisão do Campeonato Paraibano de Futebol.

r

Art. 9o E obrigatória a afixação das logomarcas dos 
contribuintes patrocinadores e do Programa Gol de Placa nos estádios onde 
forem realizadas as partidas de futebol da Primeira Divisão do Campeonato 
Paraibano de Futebol, com a observância de layout previamente aprovado 
pela Secretaria de Estado da Comunicação Institucional.

Art. 10. Para os efeitos do Programa Gol de Placa, 
são consideradas atribuições próprias da Secretaria de Estado da 
Juventude, Esporte e Lazer:

I — remeter à Secretaria de Estado da Receita e à 
Controladoria Geral do Estado, no prazo de até 30 (trinta) dias contados da 
data do encerramento das disputas da Primeira Divisão do Campeonato 
Paraibano de Futebol, com base em documentação emitida pela Federação 
Paraibana de Futebol, as classificações obtidas pelos clubes beneficiários 
do Programa Gol de Placa;

II -  recepcionar, examinar e aprovar os Planos de 
Aplicação apresentados, para posterior remessa à Secretaria de Estado da 
Receita, devidamente assinados pelo Secretário e visados por um servidor 
especificamente designado para esta finalidade;

III — gerar informações à Secretaria de Estado da 
Receita e à Controladoria Geral do Estado, relativamente aos valores a 
serem liberados, de acordo com as classificações obtidas pelos clubes 
beneficiários do Programa Gol de Placa na Primeira Divisão dos 
Campeonatos Paraibanos de Futebol;

IV -  exercer o papel de órgão central do fluxo de 
informações do Programa Gol de Placa, tendo como atribuição legal o 
poder de decisão sobre a aprovação dos Planos de Aplicação e dos valores 
a serem liberados;

V -  organizar os procedimentos de arquivamento e 
manutenção dos documentos relativos ao Programa do Gol de Placa.



Parágrafo  único. A Secretaria de Estado da 
Juventude, Esporte e Lazer, através de Portaria a ser publicada no Diário 
Oficial do Estado, designará um servidor pertencente ao seu quadro 
funcional, para encarregar-se dos procedimentos administrativos de 
implementação e gerenciamento do Programa Gol de Placa.

A rt. 11. A realização de despesas em desacordo com 
as normas estatuídas no Programa Gol de Placa implica responsabilização 
dos clubes beneficiários infratores, obrigando a devolução dos valores 
liberados, devidamente corrigidos pela variação do índice Nacional de 
Preços ao Consumidor Amplo, utilizando para a correção de débitos com o 
Erário Estadual ou outro índice que venha a ser adotado para essa 
finalidade pelo Governo do Estado.

A rt. 12. Decreto do Poder Executivo regulamentará 
esta Lei, no que couber.

publicação.
Art. 13. Esta Lei entra em vigor na data de sua

A rt. 14. Revogam-se as Leis n° 7.727, de 06 de maio 
de 2005, e 7.820, de 05 de outubro de 2005.

Paço da Assembléia Legislativa do Estado da Paraíba, 
“Casa de Epitácio Pessoa”, João Pessoa, 4 de junho de 2008.

A R TH U R C
Presidente
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